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por causas e!>pcci<tis é lícita a lesão de intcrc.\~i!s jmidk:1111c111c protcgklot, 
Mais carde, VON LISZT enuncia o conceito de JJHijuriJicidade m;11c1inl 
antijurídico é o faro que ofende ou põe em perigo um bem jurídico. 330 

Apesar da contribuição de VON LISZT, os partidários da ccon11 
causal, especialmente BELING, não inovaram acerca desse conc.d10, 
apenas estabeleceram, por força da noção de ripo, a nítida separação crw 

a conduta proibida e a conduta lícita. Essa observação, porém, já havia sido 
feira por VON LISZT em seu tratado, ainda que anreriormence ao concdll 

de tipo, ao salientar que a análise da antijurídicidade deveria resumir-se 11 

indagação acerca da incidência ou não de uma causa de juscificação,111 1) 

que significava que o juízo sobre a ilicitude deveria pressupor a realizaç.iio 
de uma ação causal, prevista como proibida. 

(e) O NEOKANTISMO 

A inovação sobre esta matéria coube aos neokantianos. lnicialment,: 

MAX ERNST MAYER trouxe à consideração o enunciado de que a amijuri 
dicidade se consubstanciaria através de dois juízos: um juízo provisório com 

a realização do tipo, resultante da violação de uma regra de conduta e um 
juízo definitivo, através da negativa de uma causa de justificação.H2 Com isso, 

confere-se um acento especial na relação tipo/amijuridicidade, atribuindo ao 
primeiro o caráter de indício da segunda. O trunfo dessa concepção não esc.1 
em atribuir ao tipo o caráter indiciário da anrijuridicidade, mas sim, de abrir a 

possibilidade de um enfoque sistêmico das causas de justificação, em que ripo 

e causas de justificação se concrapunham através do binômio regra/exceção. 

Aprofundando esta análise, MEZGER acenrua, por outro lado, que a 
ancijuridicidade deveria ser aferida em dois estágios: no primeiro, situando a 

conduta do agente em face da norma objetiva de valoração; no segundo, ca 

racrerizando-a quanto à execução do tipo de delito. A antijuridicidade passa 

a ser, então, o elemcnco principal do delito, o qual assume a característica 
especial de uma ancijuridicidade típica. 

Mas, há ainda um outro problema. Com essa posição, MEZGER reco 

nhece afinal que o delito comporta dois juízos, um objetivo e outro subjetivo, 
correspondentes, respectivamente, a uma norma de determinação objetiva, 
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viob\~fo i111plkn a 11111 ij111ididd.1dc, l' .1 uma norma de determinação sub­

v11. clcduzid:l da primeira e que fundamenta a culpabilidade.333 O injusto 

1ul é. 11r.~im, deduzido da violação a uma norma de valoração que se dirige 
toe.los, diversamente da culpabilidade, que está associada a uma norma 

c.fcvcr, que se vincula somente a quem esteja pessoalmence obrigado ao 

rnrnprimenco.334 Com isso, descarta-se definitivamente a concepção de 

ERKEI. de que a imputabilidade constituiria um pressuposto do injusto.335 

1aJ.1, emretanto, a particularidade de se atribuir ao tipo a condição de ratio 
ndi da anti juridicidade, a lesão de bem jurídico, que fundamentava a an­

tlJuridic.:idade material de VON LISZT, passa a assumir o papel de conteúdo 
m111crial do injusto típico,336 função que, desde então, vem sendo exercida 
dt"ntro do tipo de injusto. Ademais, aperfeiçoa MEZGER a sistematização 

dos elementos subjetivos do injusto, reconhecendo-lhes desde logo dupla 

funçáo: como fundamento do próprio tipo de injusto e como integrantes das 

causas de justificação legais e extralegais. H' De qualquer modo, MEZGER 

reconhece que o juízo de antijurídicidade deve ser efetuado objetivamente e 

que a imputação pessoal é questão a ser decidida na culpabilídade.338 

(d) O FINALISMO 

Por influência da doutrina anterior, cujos antecedentes estão em VON 

WEBER no sentido de incluir o dolo no tipo de injusto,339 o finalismo, ao 
acolher esta mesma estrutura e ainda fundamentando-a através do conceito 

l>nt ico de ação final, tratou do injusto como injusto pessoal, quer dizer, o in­

justo deve ser atribuído a uma determinada pessoa, daí ganhando relevância 

a questão do desvalor do ato.340 

Mas, apesar disso, o finalismo regressou à fase anterior ao neokantismo, 

;io conceber o juízo de antijurídicidade como um juíw delíbativo: o tipo 

rnnstitui um indício de antijurídicidade, confirmado definitivamente com 

.1 ausência de qualquer causa de justificação. Com a introdução do conceito 

de injusto pessoal, em que o importante passa a ser o modo e a forma de 
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